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À GENERAL CONTRACTOR CONSTRUTORA EIRELI

Em resposta a impugnação interposta por email, em 16/12/2022, as 12:01h, pela empresa GENERAL CONTRACTOR CONSTRUTORA EIRELI, relativo ao certame licitatório do Pregão Eletrônico 064/2022, nos autos do processo administrativo nº 040/001111/2022, informamos o que se segue:

1)DA TEMPESTIVIDADE DA RESPOSTA 

   Primeiramente esclarecemos, que de acordo com o previsto na Legislação pertinente, o impugnante protocolou o pedido no dia 16/12/2022(sexta-feira), considerado final de semana, encerrando-se portanto o computo do prazo para resposta, no próximo dia útil, ou seja,  no dia 19/12/2022.


2)DOS FATOS E DO DIREITO


Informamos que a habilitação é uma das etapas mais importantes para participar nos processos de licitações. 


Esta fase é fundamental para que o licitante tenha sucesso nos processos de licitatórios pois do contrário, se não satisfazer as exigências necessárias para participar das licitações, apresentando a documentação e condições elencadas e exigidas na Legislação pertinente, não será declarado vencedor mesmo que seu preço seja o mais competitivo.



Todo o edital de licitação tem como cláusula as condições de participação no certame licitatório para a fase de habilitação. 

A documentação é destinada a esclarecer e comprovar todas as fases de habilitação constantes em um edital de licitação.

O edital do Pregão Eletrônico 064/2022, que tem por objeto a contratação   a prestação de serviço de manutenção, conservação, reparos, recuperação, melhorias, pinturas, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de substituição das Estações BHLS, integrantes do Sistema de Transporte Público do Município de Niterói,  definiu claramente os parâmetros do que seria licitado, a experiência e abrangência necessárias ao fornecedor do produto ou serviço a ser adquirido, bem como, todos as condições de habilitação. 


Informamos que ao elaborar a minuta do Edital guerreado, a SECONSER  buscou atender todas as normas legais que permeiam o objeto licitado, sem extrapolar os limites da norma legal incidente (art. 30 da Lei 8666/1993).


Em cumprimento aos Princípios da Legalidade e da Segurança Jurídica, apesar das claras incongruências apresentadas na impugnação, a fim de subsidiar a melhor instrução processual, esclareceremos ponto a ponto os fatos narrados pela impugnante:


Inicialmente verifico que o impugnante, contesta o item 9.11.2. que nem sequer existe no Edital do PE 064/2022, apresentando um texto completamente divergente do que o realmente publicado pela Administração Pública, mais parecendo com um copia e cola de alguma outra licitação.


O item 13.2 é claríssimo em determinar que o registro ou inscrição no CREA será requisitados pelo órgão licitante somente quando a atividade assim o exigir:

Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Registro ou inscrição na entidade ou órgão profissional competente, (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA) quando a  atividade assim o exigir; 

Sob outro giro, o item d.1.1, do item 13.2, em momento algum determina que o Atestado(s) de Capacidade Técnica, que comprovará a CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL da empresa interessada, deverá ser registrado no CREA, o texto é claro e preciso.
Como forma de elucidar tal questão, descrevemos “ipsis litteris” o supracitado item, em sua integralidade:

d.1)CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL: As licitantes deverão comprovar qualificação técnico-operacional, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

d.1.1) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução, para quaisquer das entidades mencionadas neste item, de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação e abaixo relacionados, conforme parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
I- Conservação e Manutenção Preventiva e Corretiva de Estações BHLS;

II- Limpeza de pisos cimentados;

III- Remoção de Papel de Paredes, inclusive limpeza do excesso de cola na parede;


Já a alínea d.2, do item 13.2, que refere-se especificamente a CAPACIDADE TÉCNICA-PROFISSIONAL, exige apresentação do ART, que como forma de elucidar a questão descreveremos a seguir:

d.2)CAPACIDADE TÉCNICA-PROFISSIONAL: As licitantes deverão comprovar qualificação técnico-profissional, disponibilizando equipe técnica de apoio e administração local mediante a apresentação dos seguintes documentos:

d.2.1.) – Quanto a equipe técnica de apoio:

d.2.1.1) A CONTRATADA disponibilizará a equipe técnica de apoio, sendo necessária a supervisão de no mínimo:

I)01 (um) Engenheiro Civil por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços civis, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

II)01 (um) Engenheiro Eletricista por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços de elétrica, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

III)01 (um) Engenheiro Mecânico por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços metalúrgicos, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

IV)02(dois) Profissionais de Manutenção, 44(quarenta e quatro) horas semanais, responsáveis pela execução dos serviços operacionais à disposição da SECONSER;

d.2.1.2) – Quanto a administração local:

d.2.1.2.1)A CONTRATADA disponibilizará os seguintes itens:

I)- Veículo de passeio, 5 passageiros, podendo ser utilizado carro de motor híbrido, para tarefas operacionais, inclusive motorista. 
II)Veículo modelo utilitário, podendo ser utilizado carro de motor híbrido,  para tarefas de fiscalização inclusive motorista. 

 
São situações completamente diferentes, requisitadas de forma clara e precisa, motivo pelo qual foram estabelecidas em alíneas diversas.

Na capacitação técnico-profissional, exige-se a demonstração de experiência do profissional indicado pelo licitante para atuar como seu responsável técnico.


Importantíssimo ratificar, que o Edital do PE 064/2022, foi claro em delinear a fronteira entre a capacidade técnica-operacional e profissional.



No que tange à capacitação técnico-operacional, a experiência a ser verificada é a da pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, ou seja, o atestado de capacidade-técnica operacional é da empresa e esta relacionado a capacidade da empresa em realizar determinada tarefa.



Como é sabido, a comprovação da Capacidade Técnica Operacional, exigida das empresas interessadas, se dá por meio de atestados, já a de Capacidade Técnica- Profissional por meio da Certidão de Acervo Técnico (CAT), essa sim averbada pelo CREA.


Por vezes, o mesmo profissional realizou determinada obra, e utiliza o atestado de capacidade técnica operacional, onde consta o nome dele como responsável técnico e o CREA emite a CAT da obra.


Urge ressaltar, que o item 1.4 do Edital prevê que os licitantes interessados podem obter maiores informações ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto licitatório através do pedido de esclarecimentos.

O edital é claro e preciso, não existindo qualquer ilegalidade a ser reparada! 


A contratação de “aventureiros” na prestação de serviços relativos execução de de manutenção, conservação, reparos, recuperação, melhorias, pinturas, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de substituição das Estações BHLS, integrantes do Sistema de Transporte Público do Município de Niterói, colocaria em risco todo o objeto, tendo em vista que, que a má prestação de serviços de um interessado comprometeria a eficiência de toda  engregangem e da totalidade do serviço.       


 É extremamente necessário que cada serviço possua atestados compatíveis com sua área de atuação, para garantir a execução durante todo prazo da prestação de serviços a ser contratado, evitando prejuízos ao erário público.

  As exigências contidas no item 13.2, atendem aos requisitos legais não havendo o que se falar de possíveis modificações.


A ausência do requisito referente a obrigatoriedade de apresentação de atestado de capacidade técnica referente a execução de serviços relativos a Capacidade Técnica- Profissional poderia causar inexecução do contrato, trazendo sérios danos à Administração, não só financeiros como operacionais. 

 Sobre a alegação do impugnante sobre intenção restritiva do edital, entendemos que tal situação não procede, vez que, os atestados de capacidade técnica exigidos, referem-se ao objeto do contrato.


Entendemos que um dos princípios da licitação é a garantia da ampla concorrência, entretanto, tal princípio não pode ser tomado por absoluto, antes, deve ser interpretado e sopesado conjuntamente com outros importantes princípios tais como a razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas contratações.
 
Sendo assim, não há que se falar em ilegalidade ou alegação da existência de cláusula “que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação” ou “que estabelecem requisitos que verdadeiramente representam um direcionamento da licitação” conforme alega o impugnante, mas apenas a primazia pela contratação de serviços de qualidade e de acordo com a necessidade desta Secretaria, na oferta de prestação de serviço público de qualidade. 

 Ainda nesse bojo, a Administração deve exigir dos participantes somente o que for realmente necessário para a adequada execução dos serviços desde que respeitados os interesses administrativos e a segurança da futura contratação, a fim de selecionar, dentre as inúmeras licitantes, a proposta que lhe melhor aprouver, tendo em vista principalmente o interesse público, a eficiência e as exigências legais, até para evitar culpa in eligendo por parte da SECONSER.

 A SECONSER, não estipulou ao seu bel prazer as exigências constantes na minuta do edital, foram estabelecidas somente aquelas estritamente necessárias à execução do objeto.
 
A exigências contidas no item 13.2, como um todo, possuem base legal, e visam garantir uma contratação que venha suprir as expectativas de contratação de uma empresa possível de prestar e manter sem interrupções o melhor serviço para a Administração.

           É a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, através de seu corpo técnico, que estabelece  previamente  as regras da futura licitação, visando atender  o interesse da coletividade e as necessidades diárias da população.

Ressaltamos, que as minutas dos editais de licitação da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, seguem um padrão predefinido pela Procuradoria Geral do Município de Niterói, sendo todas as exigências constantes no Instrumento Convocatório elaboradas de acordo com a Legislação vigente.



Anota-se que a verificação da qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira, conforme consta dos Arts. 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 tem por objetivo unicamente assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento às obrigações assumidas com a Administração. 
Ao se analisar o art 30, §1º,  inciso I, verificamos que a legislação é claríssima ao determinar o seguinte:

 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:               

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;  GN
O item 13.2, do Instrumento Convocatório, remete os licitantes interessados, a se adequarem as regras previstas no art. 30 da Lei 8666/93. No caso do Impugnante, mais especificamente no seu §1º. 
Como se não bastasse, o TCU mantém o seguinte posicionamento:

Ementa do Acórdão 2.939/2010-Plenário: “É compatível com o inciso II do art. 30 da Lei 8.666/1993 a exigência de requisito temporal de atuação do licitante na área do serviço de natureza contínua licitado, desde que por período inferior ao prazo de 60 (sessenta) meses previsto no inciso II do art. 57 daquela Lei” . 
Trecho do relatório:
 “4.5 Ademais do acima exposto concluímos, alinhados aos argumentos da Administração, que as exigências postas no edital coadunam-se com os termos do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, que autoriza a exigência de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, vez que a experiência exigida para habilitação ao certame, inclusive no que se refere a prazo, mostram-se razoáveis e compatíveis com os serviços que serão executados e na área em que serão executados, conforme demonstrado no arrazoado técnico de fls. 69/82.
3)DA DECISÃO

O provimento da impugnação apresentado pela empresa GENERAL CONTRACTOR CONSTRUTORA  EIRELI – EPP, implicaria a inobservância aos princípios  norteadores da licitação, notadamente o da  isonomia (artigos 37, XXI da Constituição Federal e 3º da Lei 8.666/93).


De acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, são princípios expressos da licitação: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo.


Assim é obrigação da administração pública não somente buscar a proposta mais vantajosa, mas também demonstrar que concedeu à todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. 


Neste passo, esclarecemos que não cabem modificações ao presente Edital, devendo o licitante interessado se adequar as regras contidas no certame licitatório, sob pena de serem violados os  princípios basilares da Administração Pública, quais sejam: legalidade, impessoalidade e a moralidade
Atentando-se  ao mérito da impugnação, consubstanciado na documentação acostada ao processo administrativo 040/001111/2022, nos termos da fundamentação acima, vez que, atendido o disposto no art. 30 da Lei nº 8.666/93, a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, INDEFERE a solicitação de impugnação apresentado pela empresa GENERAL CONTRACTOR  CONSTRUTORA EIRELI.



Niterói, 19 de dezembro de 2022.
       DAYSE NOGUEIRA MONASSA

Secretária Municipal de Conservação

e Serviços Públicos
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